
Ministro da Justiça, Ricardo
Lewandowski,  emite  portaria
“limitando”  o  uso  de  armas
por parte de policiais
(Foto:  Reprodução)  –  O  ministro  da  Justiça  e  Segurança
Pública, Ricardo Lewandowski, assinou, nesta sexta-feira (17),
duas portarias que regulamentam o uso da força policial por
profissionais de segurança, com normas sobre o uso de armas de
fogo.

As normas se aplicam às polícias Federal, Rodoviária Federal,
Penal Federal e às forças Nacional de Segurança Pública e
Penal Nacional.

Segundo a portaria, as diretrizes deverão ser seguidas pelas
instituições  de  segurança  dos  estados,  municípios  e  do
Distrito Federal, nas ações que utilizem recursos do Fundo
Nacional  de  Segurança  Pública  e  do  Fundo  Penitenciário
Nacional. “Qualquer ente federado que faça qualquer aquisição
de insumos de uso da força, se valendo do Fundo Nacional de
Segurança Pública ou do Fundo Penitenciário, automaticamente
estará  adotando  essa  portaria”,  explicou  Mário  Sarrubbo,
secretário Nacional de Segurança Pública.

Segundo  o  ministro  Lewandowski,  o  governo  estudará  a
possibilidade  de  congelar  recursos,  caso  os  estados  e
municípios beneficiados pelo fundo não sigam as normas das
portarias.

A  assinatura  dos  documentos  faz  parte  de  um  movimento  do
Ministério para endurecer regras e prevenir casos de abuso da
força  policial.  No  ano  passado,  Lewandowski  assinou  uma
portaria que cria diretrizes para o uso de câmeras corporais
por profissionais de segurança. Armas de fogo De acordo com as
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diretrizes, armas de fogo devem ser utilizadas como “medida de
último recurso”.

Segundo o texto, deve ser priorizado, sempre que possível, o
emprego  de  técnicas  e  instrumentos  de  menor  potencial
ofensivo. Além disso, as instituições de segurança deverão
disponibilizar,  a  cada  profissional,  instrumentos  de  menor
potencial  ofensivo  para  debilitação  e  incapacitação  de
suspeitos, além de equipamentos de proteção individual. “O que
nós estamos fazendo não é descartar o uso das armas de caráter
letal. O que nós vamos fazer, a partir daqui, é distribuir,
junto com as armas letais, essas armas não letais. O agente de
segurança terá a opção de: ou usar uma arma não letal, ou, em
caso  de  perigo,  eventualmente,  defender  a  si  próprio,  a
corporação ou a sociedade”, explicou Lewandowski.

O documento também aponta que não será legítimo o uso de arma
de fogo contra:

pessoas em fuga que estejam desarmadas ou que não represente
risco  imediato  de  morte  ou  lesão  aos  profissionais  de
segurança  ou  a  terceiros;
veículo  que  desrespeite  bloqueio  policial  em  via  pública,
exceto quando o ato represente risco de morte ou lesão aos
profissionais de segurança pública ou a terceiros.

Além disso, segundo a portaria, os profissionais não deverão
apontar arma de fogo em direção a pessoas durante abordagens
como prática rotineira. Também não deverão disparar a esmo ou
a título de advertência. As diretrizes também determinam que o
emprego de armas de fogo em ambientes prisionais seja restrito
a “situações de grave e iminente ameaça à vida e à integridade
física” dos profissionais de segurança e de terceiros.

Casos de morte

A  portaria  define  que,  nos  casos  em  que  o  uso  da  força
resultar em lesão ou morte, os policiais deverão:



facilitar a prestação de socorro ou assistência médica;
garantir a preservação do local dos fatos;
solicitar  a  presença  da  polícia  judiciária  e  de  peritos
criminais;
comunicar a ocorrência aos familiares, amigos ou conhecidos da
pessoa ferida ou morta;
relatar os acontecimentos às corregedorias;
elaborar relatório com as informações.

A  segunda  portaria  assinada  cria  o  Comitê  Nacional  de
Monitoramento  do  Uso  da  Força.  O  colegiado  vai  produzir
relatórios e acompanhar a implementação do Plano Nacional de
Segurança Pública. O comitê será formado por integrantes do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, e dos conselhos
nacionais  de  chefes  das  polícias  Militares  e  Civis,  e  de
guardas municipais, além de representantes da sociedade civil.

Outra portaria cria o Núcleo Estratégico de Combate ao Crime
Organizado, que tem o objetivo de integrar e criar estratégias
para  atuação  conjunta  das  instituições  do  Ministério  para
tratar  do  tema.  O  núcleo  será  formado  por  secretarias  do
Ministério e pelas polícias Federal e Rodoviária Federal.
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News
Após relatos sobre uma campanha que estaria sendo promovida
por plataformas de busca na internet e de redes sociais contra
o Projeto de Lei da Fake News (PL 2630/20), o ministro da
Justiça  e  Segurança  Pública,  Flávio  Dino,  publicou  nesta
segunda-feira  (1º),  no  Twitter,  que  a  pasta  irá  apurar  a
possível ocorrência de práticas abusivas pelas empresas.

Ao  fazer  o  anúncio  em  sua  conta  oficial,  o  ministro
compartilhou  uma  publicação  da  organização  de  combate  à
desinformação Sleeping Giants Brasil, segundo a qual a empresa
Google estaria “usando a própria plataforma para atacar a PL
e, o Twitter deslogando a conta das pessoas para atrapalhar”.

Inquérito Administrativo

O senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) escreveu, no Twitter,
que irá pedir abertura de inquérito no Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (Cade), “por possível infração contra a
ordem  econômica  (Lei  12.529/12)  por  abuso  de  posição
dominante”. “Solicitarei ao Cade, cautelarmente, a remoção do
conteúdo,  abstenção  de  reiteração  de  práticas  análogas  e
fixação de multa no valor máximo de 20% do faturamento bruto,
além do bloqueio cautelar nas contas bancárias do Google”,
acrescentou.

Votação

O PL das Fake News tem previsão de ser votado nesta terça-
feira  (2)  na  Câmara,  após  os  deputados  terem  aprovado  na
última terça-feira (25) o regime de urgência para a matéria.
Ainda  resta  dúvida,  contudo,  sobre  se  há  consenso  entre
líderes partidários para que a matéria seja de fato chamada
para votação.

O relator, deputado Orlando Silva (PCdoB-SP), também acusou
nesta segunda (1º) as grandes empresas de tecnologia de “ação
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suja” contra o projeto que busca regulamentar as redes sociais
no país. A declaração foi dada a jornalistas em São Paulo,
após  tradicional  ato  das  centrais  sindicais  pelo  Dia  do
Trabalhador, no Vale do Anhangabaú. “Nunca vi tanta sujeira em
uma disputa política. O Google, por exemplo, usa sua força
majoritária no mercado para ampliar o alcance das posições de
quem é contra o projeto e diminuir de quem é favorável ao
projeto”, disse o deputado.

Em paralelo, um relatório publicado pelo NetLab, Laboratório
de  Estudos  de  Internet  e  Mídias  Sociais  da  Universidade
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), aponta o que seria, por
exemplo, um enviesamento dos resultados de busca no Google
para privilegiar conteúdos críticos ao projeto de lei.

“Reunimos  evidências  de  que  o  Google  vem  apresentando
resultados de busca enviesados para usuários que pesquisam por
termos  relacionados  ao  projeto  de  lei,  insinuando  que  as
buscas são por “PL da Censura”, que é o nome usado pela
oposição contra a regulamentação das plataformas, e não pelo
nome oficial “PL 2630” ou o nome usado pela imprensa ‘PL das
Fake News’”, diz o estudo.

O  relatório,  disponível  online,  também  aponta  denúncia  de
influenciadores  e  youtubers,  que  disseram  ter  recebido
comunicados da plataforma YouTube afirmando que teria menos
recursos para monetizar canais em caso de aprovação do PL das
Fake News.

Nesta segunda-feira, o Google fixou em sua página oficial a
seguinte um link com a seguinte mensagem: “O PL das fake news
pode aumentar a confusão sobre o que é verdade ou mentira no
Brasil”. Ao clicar, o usuário é remetido a um texto do diretor
de  Relações  Governamentais  e  Políticas  Públicas  do  Google
Brasil, Marcelo Lacerda, com críticas ao projeto.

Imagem: Print da página principal do Google

Fonte  e  Publicado  Por:Jornal  Folha  do  Progresso  em



02/05/2023/08:40:15  com  informações  da  Agência  Brasil.

 Notícias gratuitas no celular

O  formato  de  distribuição  de  notícias  do  Jornal  Folha  do
Progresso pelo celular mudou. A partir de agora, as notícias
chegarão  diretamente  pelo  formato  Comunidades,  uma  das
inovações lançadas pelo WhatsApp. Não é preciso ser assinante
para receber o serviço. Assim, o internauta pode ter, na palma
da mão, matérias verificadas e com credibilidade. Para passar
a receber as notícias do Jornal Folha do Progresso, clique no
link abaixo e entre na comunidade:

*     Clique aqui e acesse a comunidade do JORNAL FOLHA
DO PROGRESSO

Apenas os administradores do grupo poderão mandar mensagens e
saber quem são os integrantes da comunidade. Dessa forma,
evitamos  qualquer  tipo  de  interação  indevida.  Sugestão  de
pauta enviar no e-mail:folhadoprogresso.jornal@gmail.com.

Envie vídeos, fotos e sugestões de pauta para a redação do JFP
(JORNAL FOLHA DO PROGRESSO) Telefones: WhatsApp (93) 98404
6835– (93) 98117 7649.
“Informação publicada é informação pública. Porém, para chegar
até você, um grupo de pessoas trabalhou para isso. Seja ético.
Copiou? Informe a fonte.”
Publicado por Jornal Folha do Progresso, Fone para contato 93
981177649  (Tim)  WhatsApp:-93-  984046835  (Claro)  -Site:
www.folhadoprogresso.com.br    e-
mail:folhadoprogresso.jornal@gmail.com/ou  e-mail:
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